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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : AVELINO GONCALVES LIMA (PRESO)
ADVOGADA : DIANA RODRIGUES MUNIZ - RJ130510
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. TRANSFERÊNCIA DE 
PRESO PARA O SISTEMA PENITENCIÁRIO FEDERAL. 
LIDERANÇA EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. HISTÓRICO 
DISCIPLINAR COM FALTAS GRAVES. ELEVADO GRAU DE 
PERICULOSIDADE.  IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou 
ordem de habeas corpus pleiteada pela defesa, objetivando a 
reversão da transferência do paciente para o Sistema 
Penitenciário Federal. O Tribunal de origem fundamentou a 
medida com base em relatório de órgão de inteligência, 
indicando que o paciente ocupa posição de liderança em 
organização criminosa, possui histórico de faltas graves e 
representa risco à segurança pública e ao sistema prisional 
estadual.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a transferência 
do paciente para o Sistema Penitenciário Federal está 
devidamente fundamentada nos termos da legislação aplicável; 
e (ii) estabelecer se há constrangimento ilegal que justifique a 
concessão da ordem de habeas corpus para revogação da 
transferência.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A transferência do paciente para o Sistema Penitenciário 
Federal encontra amparo na Lei nº 11.671/2008 e no Decreto nº 
6.877/2009, tendo sido devidamente fundamentada em relatório 
de órgão de inteligência que aponta sua liderança em 
organização criminosa e o risco que isso representa para a 
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segurança pública e o sistema prisional estadual.
4. O histórico disciplinar do paciente, com o registro de diversas 
faltas graves, reforça a necessidade de manutenção da medida 
excepcional, demonstrando sua periculosidade e a inadequação 
de sua permanência no sistema penitenciário estadual.
5. A jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça 
reconhece que a liderança de facção criminosa, aliada ao 
histórico de faltas graves e à periculosidade, justifica a 
transferência para presídio federal em prol da segurança pública, 
conforme precedentes recentes desta Corte.
6. A reanálise das conclusões alcançadas pela instância de 
origem exigiria o revolvimento do acervo fático-probatório, o que 
é vedado no âmbito do habeas corpus e no agravo regimental.
IV. DISPOSITIVO 
7. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/02/2025 a 
19/02/2025, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. TRANSFERÊNCIA DE 
PRESO PARA O SISTEMA PENITENCIÁRIO FEDERAL. 
LIDERANÇA EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. HISTÓRICO 
DISCIPLINAR COM FALTAS GRAVES. ELEVADO GRAU DE 
PERICULOSIDADE.  IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou 
ordem de habeas corpus pleiteada pela defesa, objetivando a 
reversão da transferência do paciente para o Sistema 
Penitenciário Federal. O Tribunal de origem fundamentou a 
medida com base em relatório de órgão de inteligência, 
indicando que o paciente ocupa posição de liderança em 
organização criminosa, possui histórico de faltas graves e 
representa risco à segurança pública e ao sistema prisional 
estadual.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a transferência 
do paciente para o Sistema Penitenciário Federal está 
devidamente fundamentada nos termos da legislação aplicável; 
e (ii) estabelecer se há constrangimento ilegal que justifique a 
concessão da ordem de habeas corpus para revogação da 
transferência.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A transferência do paciente para o Sistema Penitenciário 
Federal encontra amparo na Lei nº 11.671/2008 e no Decreto nº 
6.877/2009, tendo sido devidamente fundamentada em relatório 
de órgão de inteligência que aponta sua liderança em 
organização criminosa e o risco que isso representa para a 
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segurança pública e o sistema prisional estadual.
4. O histórico disciplinar do paciente, com o registro de diversas 
faltas graves, reforça a necessidade de manutenção da medida 
excepcional, demonstrando sua periculosidade e a inadequação 
de sua permanência no sistema penitenciário estadual.
5. A jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça 
reconhece que a liderança de facção criminosa, aliada ao 
histórico de faltas graves e à periculosidade, justifica a 
transferência para presídio federal em prol da segurança pública, 
conforme precedentes recentes desta Corte.
6. A reanálise das conclusões alcançadas pela instância de 
origem exigiria o revolvimento do acervo fático-probatório, o que 
é vedado no âmbito do habeas corpus e no agravo regimental.
IV. DISPOSITIVO 
7. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

 

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto, em parte, o relatório 
de fls. 235-237 (e-STJ):

 

"Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar, impetrado em favor 
de AVELINO GONCALVES LIMA, em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO (Agravo de Execução Penal nº 5014170-
36.2023.8.19.0500).

Os autos dão conta de que o Juízo da Vara de Execuções Penais da 
Comarca da Capital/RJ deferiu o requerimento encaminhado pela 
Secretaria de Estado da Polícia Civil e, assim, transferiu o paciente 
para uma Unidade Prisional Federal pelo prazo de 3 anos (e-STJ fls. 
111/124).

Irresignada, a defesa interpôs agravo em execução perante o Tribunal 
de origem, o qual negou provimento ao recurso nos termos do acórdão 
assim ementado (e-STJ fls. 61/64):

(...)

No presente writ, a impetrante alega, em síntese, que "o paciente foi 
transferido para presídio federal sem a presença de elementos 
concretos que justificasse tal medida" (e-STJ fl. 9).

Por isso, requer, liminarmente, "que sejam suspensos os efeitos da 
decisão que determinou a transferência do paciente AVELINO 
GONÇALVES LIMA para unidade prisional federal até o julgamento do 
mérito da presente ação mandamental, determinando-se, ainda, o 
retorno do apenado ao Rio de Janeiro" e, no mérito, a concessão da 
ordem "a fim de que seja cassada a decisão de transferência acima 
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mencionada" (e-STJ fl. 60)."

 

A decisão recorrida denegou o habeas corpus.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público manifestou-se pelo desprovimento do agravo (e-
STJ fls. 274-286).

É o relatório.

VOTO

 

O agravo regimental é tempestivo. No entanto, não verifico elementos 
suficientes para reconsiderar a decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos 
seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 237-241):

 

"No caso dos autos, o Tribunal de origem negou provimento ao agravo 
em execução interposto pela defesa, consignando, para tanto, que (e-
STJ fls. 66/72):

(...)

Nessas circunstâncias, não verifico a existência de constrangimento 
ilegal apto a ensejar a concessão da ordem, uma vez que, consoante 
se extrai do ac órdão impugnado, a transferência do paciente para o 
Sistema Penitenciário Federal, além de amparada pela Lei nº 
11.671/2008 e pelo Decreto nº 6.877/2009, está devidamente 
fundamentada em relatório de órgão de inteligência, que indica que o 
paciente "é considerado um dos fundadores e líder da organização 
criminosa autodenominada Povo de Israel" (e-STJ fl. 66).

Conforme registrado, o paciente desempenha função de liderança em 
organização criminosa, com influência significativa no sistema 
penitenciário estadual, demonstrando risco à segurança pública e ao 
sistema prisional de origem.

Ademais, foi destacado que ele "ostenta diversas faltas graves" (e-STJ 
fl. 67), corroborando a necessidade de manutenção do paciente no 
regime excepcional. A propósito:

(...)

Ante o exposto, denego a ordem."

 

 Reforço que a determinação de transferência do paciente para presídio 
federal está em consonância com a orientação firmada nesta Corte, que, em casos 
semelhantes, decidiu que a posição de liderança de facção criminosa, somada ao 
histórico disciplinar que aponta faltas graves e ao elevado grau de 
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periculosidade justificam a transferência do apenado para presídio federal com o 
objetivo de promover a segurança pública. (AgRg no HC n. 835.267/RJ, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023 e 
AgRg no REsp n. 2.113.270/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise aprofundada do 
acervo fático-probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 967.339 / RJ
Número Registro: 2024/0469408-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0039516120238190500 00466603820238190000 00466803820238190000 01464415519948190001 
1464415519948190001 39516120238190500 466603820238190000 466803820238190000 
50035809720238190500 50039516120238190500 50072219320238190500 50141703620238190500 
50462030220234047000 50482030220234047000

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DIANA RODRIGUES MUNIZ
ADVOGADA : DIANA RODRIGUES MUNIZ - RJ130510
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : AVELINO GONCALVES LIMA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - TRANSFERÊNCIA 
DE PRESO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AVELINO GONCALVES LIMA (PRESO)
ADVOGADA : DIANA RODRIGUES MUNIZ - RJ130510
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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